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O segundo turno da eleição para representantes dos trabalhadores no 
Conselho de Administração da Eletrosul foi realizado nos dias 14 e 15 
de março. Com a apuração dos votos foi anunciada pela Comissão Elei-
toral a vitória da chapa 3, composta por Dinoval-
do Gilioli e Wanderlei Lenartowicz. A recondução 
de Dino e Wanderlei no Conselho de Administra-
ção revela a opção dos empregados pela conti-
nuidade do trabalho coletivo, que foi a proposta 
defendida na campanha da chapa 3, apoiada pe-
las entidades que compõem a Intersul.
O resultado da eleição explicitou, por parte da 
categoria, o reconhecimento que a representa-
ção dos empregados no CA deve de fato atuar 
articulada com as entidades representativas dos 
eletricitários, pois isoladamente nenhuma repre-
sentação pode obter êxito quando é sabido que 
as forças contrárias aos interesses da classe tra-
balhadora também agem em conjunto em todas as instancias possíveis.
A experiência no Conselho, a efetivação dos compromissos assumidos 
no mandato em curso, a relação com as entidades representativas, o 
diálogo permanente com os empregados, a articulação com os demais 
conselheiros eleitos nas empresas do Grupo Eletrobras, a atuação con-
junta com movimentos sociais como a Plataforma Operária e Campo-

nesa para Energia, o envolvimento e cumplicidade com as causas co-
letivas e com uma Eletrosul verdadeiramente pública, foram aspectos 
salientados em toda a campanha e que devem ter credenciado Dino e 

Wanderlei para este novo mandato.
Mandato este que acontece em um momento mui-
to delicado e desafiador para o setor elétrico esta-
tal, quando a renovação onerosa das concessões 
de energia trouxe uma drástica redução das receitas 
para as empresas do grupo Eletrobras, e o ataque 
aos direitos e benefícios dos trabalhadores poderá 
estar na ordem do dia nesta data-base que se inicia.
Falando para dirigentes dos sindicatos que com-
põem a Intersul, Dino e Wanderlei expressaram sua 
satisfação em contar com o apoio das entidades 
representativas dos eletricitários e, principalmente, 
com a renovação do voto de confiança dado pelos 
empregados da Eletrosul. É oportuno salientar que 

o referido apoio foi decidido em assembléias pelos trabalhadores. Os 
atuais representantes no CA renovaram seu compromisso e disposição 
para continuarem atuando com responsabilidade, transparência, ética e 
respeito aos reais interesses dos trabalhadores e de toda a sociedade. 
Dos 1.151 votos válidos, 48,57% foi para a chapa 1 (Luís Mendes e 
Alcindo) e 51,43% para a chapa 3 (Dino e Wanderlei).

"A representação dos 
empregados no CA deve 
de fato atuar articulada 
com as entidades repre-
sentativas dos trabalha-
dores, pois isoladamente 
nenhuma representação 

pode obter êxito"

Pela continuidade do trabalho coletivo, não nos afastemos!
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A Câmara de Vereadores de Joinville aprovou na última sexta-feira, dia 14, uma 
moção em defesa da Celesc Pública e da qualidade dos serviços prestados à po-
pulação catarinense. Apresentada pelo vereador Adilson Mariano (PT), a moção 
foi aprovada por unanimidade e integra os representantes do povo na luta pela 
reestruturação responsável do quadro de pessoal da empresa, para que esta volte 
a prestar o atendimento de qualidade à população.
O vereador identificou na Celesc um processo muito comum na lógica neoliberal 
que durante a década de 90 privatizou boa parte do sistema elétrico nacional: a 
precarização como forma de justificativa para a privatização. Em seu pronuncia-
mento, Mariano comentou que hoje uma das palavras mais utilizadas pela empre-
sa é reestruturação, mas que é importante desnudar o que ela agrega. "Uma das 
palavras que se fala é a tal da reeestruturação. E a Celesc propõe as reestrutura-
ções e propõe programas de demissão incentivada, no sentido de mandar embora 
funcionários, mas qual é o problema? Ela não contrata novos funcionários e hoje 
os trabalhadores da Celesc estão trabalhando de forma sobrecarregada, não con-
seguindo garantir a manutenção que gostariam de dar, ou seja, há um objetivo de 
precarizar o serviço da Celesc para começar a ter problemas e justificar depois a 
privatização". Mariano ainda eleogiou os trabalhadores que percebendo a estraté-
gia da reestruturação sem a recomposição do quadro de pessoal paralisaram as 
atividades no dia 06 de março, exigindo que a empresa encaminhasse ações para reestabelecer as condições de atender a sociedade catarinense com 
excelência e responsabilidade, qualidades que sempre formaram a identidade da Celesc.
A manifestação da Câmara de Vereadores de Joinville em apoio à luta dos trabalhadores em defesa da Celesc Pública e da qualidade dos serviços 
prestados, reitera a convicção dos sindicatos que compõem a Intercel de que a Celesc é uma empresa querida por todos os catarinenses, com uma 
história de excelentes serviços prestados à população que alavancaram o desenvolvimento sócioeconômico do estado e que deve ser tratada como 
patrimônio público e não como cofre na mão de acionistas. O apoio das câmaras de vereadores de todo o estado é fundamental em uma reestruturação 
séria, que privilegie a manutenção da empresa pública com trabalhadores preparados, capacitados e com plenas condições de atender os anseios dos 
catarinenses e as necessidades do estado por muito tempo.

CELESC

Câmara de vereadores de joinville aprova moção em defesa da 
Celesc Pública e cobra contratação de trabalhadoresNa última semana novamente os trabalhadores foram surpreendidos com a notícia da ten-

tativa de reestruturação dos PA´s com uma redução drástica no número de operadores, que 
passariam a efetuar serviços de eletricista. A notícia se espalhou com a convocação de uma 
reunião entre a Diretoria de Distribuição, a Associação dos Profissionais de Operação de Usi-
nas e Subestações da Celesc (Apous) e os Operadores de PA´s, em Concórdia, dia 12, onde 
seriam apresentadas as mudanças propostas e que começariam a ser implementadas pela 
Diretoria.
Durante o ano de 2012, representantes da Intercel participaram de uma longa discussão em 
um Grupo de Trabalho onde o futuro dos PA´s foi definido em conjunto com os trabalhadores 
e os sindicatos. A proposta que seria encaminhada pela diretoria não tinha semelhança com 
a definida pelo GT e, já com o acordo feito e com a palavra do Presidente da Celesc, que à 
época era Diretor de Distribuição, pela implementação das ações definidas em conjunto, os 
sindicatos que compõem a Intercel agendaram imediatamente uma reunião com a Diretoria da 
empresa para cobrar da Celesc o respeito ao trabalho.
Segundo o Diretor de Distribuição, James Giacomazzi, a Apous já tinha conhecimento da nova proposta e havia concordado com o teor das mudanças. Os 
sindicatos reiteraram que a representação dos trabalhadores para fins de celebração de quaisquer acordos é a Intercel e que a Apous poderá acompanhar 
todo o processo como interessada dos operadores, tal qual realizado no próprio GT do PA. A diretoria da empresa concordou em fazer um levantamento da 
situação dos trabalhadores do PA, incluindo inscrições no PDV, condições físicas, treinamentos e a vontade de permanecer ou não na operação, para que 
o trabalho oriundo do GT que contou com a participação da Intercel e da Apous seja debatido com prazos razoáveis e viabilidade de implantação.

Segundo cálculo da Empresa de Pesquisa Ener-
gética (EPE) e declarações de seu presidente, 
Mauricio Tomalsquini, para evitar apagões no 
Brasil e tomando como base o crescimento da 
economia de 4,7% ao ano, será necessário in-
vestir cerca de 270 bilhões de reais no setor elé-
trico até 2021: 213 bilhões na construção de 65,4 
mil MW em usinas e 55,8 bilhões na construção 
de 47,7 mil quilômetros de linhas de transmissão. 
Quem no país está mais preparado para dar con-
sequência à necessária expansão do setor elé-
trico em benefício da sociedade, senão as em-
presas estatais? Esta é uma questão central que 
todos devemos cobrar do governo federal, uma 
vez que vem prometendo – desde os mandatos 
de Lula, fortalecer o Grupo Eletrobras.
2013 será um ano muito difícil para as empre-
sas Eletrobras e, por conseguinte, para os 

empregados(as). Nos Conselhos de Administra-
ção deverão ser apreciadas e votadas medidas 
que visam amenizar os impactos da MP 579 (re-
novação das concessões) que reduz drastica-
mente a receita das estatais. Na última reunião 
do CA, ocorrida dia 01/03, o representante dos 
empregados, Dino Gilioli, solicitou que a diretoria 
da Eletrosul analise a possibilidade e as vanta-
gens de se propor junto ao Governo Federal, ao 
Tesouro Nacional, a antecipação do recebimento 
da indenização dos ativos não depreciados exis-
tentes em 31 de maio de 2000, registrados pela 
concessionária e reconhecidos pela ANEEL. A 
Medida Provisória nº 591, de 29/11/2012, que al-
terou a MP 579, de 11/09/2012, estabeleceu que 
a referida indenização seja quitada pelo poder 
concedente no prazo de trinta anos corrigido pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

Além da questão do prazo, o conselheiro eleito 
entende que o valor a ser apresentado para a 
ANEEL, cujos critérios para definir os parâmetros 
que embasarão o valor da indenização ainda não 
foram estabelecidos pela Agência Reguladora, 
tem que ser justo para a Eletrosul e para as de-
mais empresas do Grupo Eletrobras que já foram 
bastante penalizadas pela MP 579.
Neste sentido, a posição do representante dos 
empregados no Conselho de Administração da 
Eletrosul vem ao encontro das entidades sindi-
cais que não admitirão que recaiam sobre os tra-
balhadores os ônus da redução da receita das 
empresas.
Mais do que propostas de redução de custos, os 
gestores do grupo Eletrobras devem cobrar do 
governo Dilma medidas que fortaleçam de fato 
essas estatais.

SETOR ELÉTRICO

O Brasil pode apagar! Podemos evitar?

Na última sexta-feira dia 15 de março, o Sinergia, em parceria com o sindicato dos bancários (SEEB), 
realizou um seminário de formação para seus dirigentes com o tema "História do Movimento Sindical 
e Operário no Brasil" com o palestrante Ricardo Velho.
O evento aconteceu no auditório do SINJUSC, durante todo o dia e foi a primeira de uma série de 
atividades que o sindicato pretende promover entre sua diretoria buscando dar suporte teórico e 
embasamento sólido para nossa luta cotidiana.

FORMAÇÃO SINDICAL

Dirigentes sindicais participam de seminário

Dirigentes dos sindicatos que compõem a In-
tercel, acompanhados pelo Representante dos 
Empregados no Conselho de Administração da 
Celesc, estiveram nesta segunda-feira, dia 18, na 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Ca-
tarina (Alesc), buscando o apoio dos deputados 
estaduais para a constituição de uma Audiência 
Pública para debater o futuro da Celesc Pública 
e a situação atual da empresa. Conforme docu-
mento entregue a cada um dos 40 deputados, os 
sindicatos reiteram a necessidade de " restabe-

lecer o quadro de pessoal da Celesc, com a res-
ponsabilidade social e econômica do governo em 
respeito aos legítimos proprietários deste patrimô-
nio, que é a população catarinense" e solicitam " 
o apoio para que, em processo democrático de 
debate, possamos através de audiência publica, 
assim como já realizamos em outros momentos 
de crise desta empresa, debater o futuro de uma 
Celesc Pública, com qualidade e responsabilida-
de, ancora principal do desenvolvimento social e 
econômico de Santa Catarina".

Intercel percorre ALESC em busca de apoio dos deputados

Os sindicatos que compõem a Intercel participaram na 5ª vara do Trabalho de Florianópolis da primeira audiência da Ação Civil Pública aberta pelo Mi-
nistério Público do Trabalho contra a Celesc por conta da terceirização nas atividades fins da empresa. Logo no início da audiência a Celesc manifestou-
-se contra a participação dos sindicatos da Intercel como assistentes do processo. Para uma gestão que afirma querer construir uma empresa forte 
com a participação dos trabalhadores, este ataque novamente deixa dúvidas às reais intenções da diretoria. Por que os trabalhadores não poderiam 
participar de um debate que influi diretamente nas relações de trabalho e na qualidade dos serviços prestados a população? A juíza do trabalho, Rosana 
Basiloni Leite Furlani, com o entendimento que os grandes prejudicados pela terceirização são exatamente os trabalhadores, ignorou a manifestação do 
jurídico da Celesc e permitiu que as entidades sindicais permaneçam no debate. A Celesc novamente se amparou na Lei das Concessões para afirmar 
que a terceirização é legal e que a empresa não está disposta a nenhum acordo com o MPT para pôr fim à pratica. Rosana foi enfática ao rebater os 
argumentos da empresa: “Para que serve a empresa pública se os serviços serão todos privatizados (terceirizados)? A Celesc nega a própria razão de 
existir?”. Para ela, a Celesc faz um jogo de enganação ao defender o caráter público da empresa, mas terceirizar os postos de trabalho. Após várias 
argumentações, a juíza orientou a Celesc a procurar o Ministério Público para construir um acordo até a próxima audiência, marcada para o dia 23 de 
outubro. O valor da Ação proposta pela Procuradora é de R$ 30 milhões, com responsabilização solidária dos diretores da empresa. Para os sindicatos 
que compõem a Intercel é imperativo que a Celesc encerre a terceirização na atividade fim, contratando trabalhadores através de concurso público, 
dando plenas condições de saúde e segurança e retomando a qualidade nos serviços prestados ao estado de Santa Catarina. Vale lembrar que no 
início deste mês a Cesp foi condenada a encerrar os contratos de terceirizados que exerçam funções ligadas à atividade-fim da empresa, sob pena de 
multa diária de R$ 10 mil.

CELESC

Ação Civil Pública contra terceirização tem sua primeira 
audiência

CELESC

Reestruturação dos PA´s respeitará acordo com a Intercel

Representantes dos sindicatos que compõem a Intersul participam do planejamento da campanha na-
cional do Acordo Coletivo de Trabalho 2013/14 das empresas do Grupo Eletorbras, que iniciou dia 19 
e se encerra no dia 21 de março, na sede da Federação Nacional dos Urbanitários (FNU), no Rio de 
Janeiro.
A expectativa dos dirigentes sindicais para esta data-base é de que a categoria deverá estar preparada 
para enfrentar dificuldades na negociação por conta da redução das receitas das empresas do setor 
elétrico, após a MP-579 que estabeleceu a renovação das concessões. Os sindicatos da Intersul, como 
sempre estarão ao lado dos trabalhadores da Eletrosul com toda sua estrutura, seguindo todos os en-
caminhamentos da campanha nacional unificada para manter o ACT digno e justo.

Intersul participa 
de Planejamento 
Nacional do ACT

ELETROBRAS

Adilson Mariano apresentou moção em defesa da Celesc na Câmara de Vereadores de Joinville

Dirigentes sindicais reunidos com o Deputado Estadual Dirceu Dresch

Diretor James Giacomazzi afirma que cumprirá acordo com a Intercel
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Por que os fundamentalistas de 
livre mercado acreditam que 
2013 será o melhor ano de todos

CULTURA

A edição de natal da revista britânica The Spectator publicou um editorial chamado “Por que 2012 foi o melhor ano de todos?” O texto 
criticava a ideia de que vivemos em “um mundo perigoso e cruel, em que as coisas estão ruins e ainda pioram”. Eis o parágrafo de abertura: 
“Talvez não pareça, mas 2012 foi o ano mais formidável na história mundial. Essa afirmação soa algo extravagante, mas pode ser corroborada 
pelos fatos. Nunca houve menos fome, menos doenças ou mais prosperidade. O ocidente permanece em um marasmo econômico, mas a 
maioria dos países em desenvolvimento está progredindo e as pessoas estão saindo da pobreza a uma velocidade jamais registrada. Felizmente 
o número de mortos pela guerra ou por doenças naturais também está baixo. Estamos vivendo na idade do ouro.”

Essa mesma ideia tem sido fomentada de modo sistemático em uma série de bestsellers, que vai de Rational Optimist, de Matt Ridley, a 
Better Angels of Our Nature, de Steven Pinker. Também há uma versão mais prática que se costuma ouvir na mídia, principalmente nos 
países fora da Europa: crise, que crise? Vejamos os chamados países do BRIC – Brasil, Rússia, Índia e China –, ou países como Polônia, Coreia 
do Sul, Singapura, Peru, até mesmo vários Estados da África subsaariana: todos estão progredindo. Os perdedores são a Europa Ocidental 
e, até certo ponto, os Estados Unidos – então não estamos lidando com uma crise global, mas simplesmente com a mudança do progresso, 
que se afasta do Ocidente. Um símbolo poderoso dessa mudança não seria o fato de que, recentemente, muita gente de Portugal, país em 
crise profunda, está voltando para Moçambique e Angola, ex-colônias de Portugal, mas dessa vez como imigrantes econômicos, e não como 
colonizadores?

Até mesmo com respeito aos direitos humanos: a situação na China e na Rússia não é melhor agora do que há 50 anos? Descrever a crise 
existente como um fenômeno global, como dizem, é uma típica visão eurocentrista advinda dos esquerdistas que geralmente se orgulham de 
seu antieurocentrismo. Nossa “crise global”, na verdade, é um mero abalo local em uma história mais ampla do progresso geral.

Mas é preciso conter nossa alegria. A pergunta que deve ser feita é: se a Europa, sozinha, está em declínio gradual, o que está substituindo 
sua hegemonia? A resposta é: “o capitalismo de valores asiáticos” – o que, obviamente, não tem nada a ver com o povo asiático e tudo a ver 
com a tendência nítida e atual do capitalismo contemporâneo em limitar ou até mesmo suspender a democracia.

Essa tendência não contradiz de modo nenhum o tão celebrado progresso da humanidade – ela é sua característica imanente. Todos os 
pensadores radicais, de Marx aos conservadores inteligentes, eram obcecados por esta questão: qual é o preço do progresso? Marx era 
fascinado pelo capitalismo, pela produtividade sem precedentes que ele desencadeava; mas Marx também frisava que esse sucesso engendra 
antagonismos. Devemos fazer o mesmo hoje: ter em vista a face obscura do capitalismo global que fomenta revoltas. 

As pessoas se rebelam não quando as coisas estão realmente ruins, mas quando suas expectativas são frustradas. A Revolução Francesa ocorreu 
apenas quando o rei e os nobres começaram a perder o poder; a revolta anticomunista de 1956 na Hungria eclodiu depois que Imre Nagy já 
era primeiro-ministro há dois anos, depois de debates (relativamente) livres entre os intelectuais; as pessoas se rebelaram no Egito em 2011 
porque houve certo progresso econômico sob o governo de Mubarak, dando origem a uma classe de jovens instruídos que participavam da 
cultura digital universal. E é por isso que o pânico dos comunistas chineses faz sentido: porque, no geral, as pessoas hoje estão vivendo melhor 
do que há quarenta anos – os antagonismos sociais (entre os novos ricos e o resto) explodem e as expectativas são muito mais elevadas.

Eis o problema com o desenvolvimento e o progresso: são sempre desiguais, dão origem a novas instabilidades e antagonismos, geram novas 
expectativas que não podem ser correspondidas. No Egito, pouco antes da Primavera Árabe, a maioria vivia um pouco melhor do que antes, 
mas os padrões pelos quais mediam sua (in)satisfação eram muito mais altos.

Para não perder o elo entre progresso e instabilidade, é preciso realçar sempre como aquilo que, à primeira vista, parece ser a realização 
incompleta de um projeto social na verdade sinaliza sua limitação imanente. Existe uma história (apócrifa, talvez) sobre o economista 
keynesiano de esquerda John Galbraith: antes de uma viagem à URSS no final da década de 1950, ele escreveu para seu amigo anticomunista 
Sidney Hook: “Não se preocupe, não me deixarei seduzir pelos soviéticos e voltarei para casa dizendo que eles têm socialismo!”. Hook respondeu 
imediatamente: “Mas é isso que me preocupa – que você volte dizendo que a URSS não é socialista!”. O que Hook temia era a defesa ingênua 
da pureza do conceito: se as coisas derem errado com a construção de uma sociedade socialista, isso não invalida a ideia em si, mas significa 
apenas que não a executamos apropriadamente. Essa mesma ingenuidade não é detectada nos fundamentalistas de mercado da atualidade?

Durante um recente debate televisivo na França, quando o filósofo e economista francês Guy Sorman afirmou que a democracia e o capitalismo 
necessariamente andam juntos, não pude me negar fazer esta óbvia pergunta: “Mas e a China?”, ao que ele me repreendeu: “Na China não 
há capitalismo!” Para o pós-capitalista fanático Sorman, um país não é verdadeiramente capitalista se não for democrático, exatamente da 
mesma maneira que, para os comunistas democráticos, o stalinismo simplesmente não era uma forma autêntica de comunismo.

É assim que os atuais apologistas do mercado, em um sequestro ideológico sem precedentes, explicam a crise de 2008: não foi o fracasso 
do livre mercado que a provocou, mas sim a excessiva regulação estatal; o fato de que nossa economia de mercado não foi um verdadeiro 
Estado de bem-estar social, mas esteve, em vez disso, nas garras desse Estado. Quando rejeitamos as falhas do capitalismo de mercado 
como infortúnios acidentais, acabamos em um “progress(ism)o” que encara a solução como um uso mais “autêntico” e puro de uma noção, 
tentando assim apagar o fogo com gasolina.

Slavoj Zizek é filosofo marxista sloveno
artigo publicado originalmente no Blog da 
Boitempo (http://blogdaboitempo.com.br/)


